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Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   £        SIM   ¢

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Início 01 /02 /2008 e/ou termo 01 /02 /2012

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas
Não aplicável.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os constantes no processo de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os constantes no processo de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os constantes no processo de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    ¢        SIM   £

Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares ou

administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações profis-
sionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    ¢       SIM    £

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢

B2) Os critérios indicados no caderno de encargos ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
49/07-Aprov.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

30 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 260 euros mais IVA. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:
Transferência bancária, cheque, multibanco ou dinheiro.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

14 /01 /2008
Hora: 17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação
ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

60 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Todas.

IV.3.7.2) Data, hora e local
No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora: 14 horas e 30 minutos. Local: Sala de Sessões.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    ¢        SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-
nal Oficial da União Europeia

22 /11 /2007

22 de Novembro de 2007. — O Presidente da Câmara, David
Pereira Catarino.

2611066801

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Anúncio

Concurso público para concessão de exploração do es-
tabelecimento de cafetaria denominado «Cafetaria do
Parque».

António José Ferreira Sousa Correia Santos, presidente da Câmara
Municipal de Peniche, torna público que, na reunião de 12 de No-
vembro de 2007, foi deliberado proceder-se à abertura de concurso
público para a concessão da exploração do estabelecimento de cafe-
taria denominado «Cafetaria do Parque», situado no Parque Urbano
da Avenida de Monsenhor Bastos, em Peniche, de acordo com os
seguintes parâmetros:

1 — Entidade — entidade pública é a Câmara Municipal de Peni-
che, sita no Largo do Município, 2520-239 Peniche (telefone:
262780100; fax: 262780111).

2 — O objecto e modalidade do concurso — o concurso revestirá
a modalidade de concurso público para concessão da exploração do
estabelecimento de cafetaria denominado «Cafetaria do Parque».

3 — Período de concessão — cinco anos, prorrogável por perío-
dos de um ano, até ao máximo de dois anos.

4 — As propostas deverão ser apresentadas em invólucro opaco e
fechado, em cujo rosto se deve escrever «Proposta» e o nome ou a
denominação social do concorrente e a designação do concurso, e
entregues na Secção de Expediente Geral, sita no Largo do Municí-
pio, 2520-239 Peniche, até às 16 horas do dia 28 de Dezembro de
2007. Se a proposta for enviada pelo correio, o concorrente será o
único responsável pelos atrasos verificados, não sendo admitida qual-
quer reclamação tendo por base a entrada dos documentos depois de
esgotado o prazo de entrega das propostas.

5 — O acto do concurso é público e terá lugar no 1.º dia útil ao
termo do prazo para apresentação das propostas, pelas 10 horas, na
Sala de Sessões da Câmara Municipal de Peniche.

6 — O processo encontra-se patente, para consulta, na Secção de
Expediente Geral da Câmara Municipal de Peniche, sita no Largo do
Município, em Peniche, onde poderá ser examinado e adquirido entre
a 9 e as 17 horas, desde a data do envio para publicação do respecti-
vo anúncio até ao dia e hora da abertura do acto público (telefone:
262780100, fax: 262780111), onde poderá ser levantado mediante
o pagamento de 10 euros.

16 de Novembro de 2007. — O Presidente da Câmara, António
José Ferreira Sousa Correia Santos.

2611066587

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO
Designação oficial:
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Endereço postal:
Praça do Marquês de Pombal.
Localidade:
Vila Real de Santo António.
Código postal:
8900-231.
País:
Portugal.
Pontos de contacto:
Departamento de Obras Municipais e Serviços Urbanos.
À atenção de:
Dr. António Damas de Carvalho.
Telefone:
281510000.
Correio electrónico:
antonio.carvalho@cm-vrsa.pt
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Fax:
281510003.
Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:
Ver «pontos de contacto».
Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para
diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser
obtidos no seguinte endereço:
Ver «pontos de contacto».
As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte
endereço:
Ver «pontos de contacto».

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-
DES
Autoridades regionais ou locais.
A entidade adjudicante está a contratar por conta de outras entidades adjudi-
cantes:
Não.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:

Concepção/construção da ampliação do complexo de piscinas municipais.
II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

a) Obras:
Concepção e execução.
Principal local de execução, de entrega ou da prestação dos serviços:
Concelho de Vila Real de Santo António.
Código NUTS: PT150.
II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.
II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

A empreitada consistirá no desenvolvimento do projecto e execução das obras
de ampliação das piscinas existentes, incluindo todos os trabalhos de cons-
trução civil, bem como o fornecimento e instalação de equipamentos, a exe-
cução das instalações eléctricas e a execução dos arranjos exteriores na zona
envolvente.
II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.
Vocabulário principal: 45212212.
Objectos complementares.
Vocabulário principal: 45262310.
Vocabulário principal: 45262800.
Vocabulário principal: 45315000.
Vocabulário principal: 45315600.
Vocabulário principal: 45331000.
Vocabulário principal: 45333000.
Vocabulário principal: 45400000.
Vocabulário principal: 45442110.
Vocabulário principal: 45233200.
Vocabulário principal: 40410000.
II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos

(ACP)?

Não.
II.1.8) Divisão em lotes:
Não.
II.1.9) São aceites variantes:

Sim.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO
II.2.1) Quantidade ou extensão total:

A empreitada refere-se à totalidade do projecto e da obra e o valor base do
concurso é de 2 000 000 de euros, não incluindo o imposto sobre o valor acres-
centado.
Valor estimado, sem IVA: 2 000 000,00.
Divisa: euro.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO
Período em dias: 330 (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÃO DE CARÁCTER JURÍDICO,
ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas:
A caução para garantir o contrato é de 5% do valor da adjudicação. O prazo de
garantia da obra é de cinco anos.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam:
A empreitada é por preço global. As modalidades essenciais de financiamento
e de pagamento são por autos de medição de trabalho mensal.
III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-
micos adjudicatário:
Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre
elas exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as
empresas do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício
da actividade de empreiteiro de obras públicas e comprovem, em relação a cada
uma das empresas, os requisitos exigidos no ponto n.º 15 do programa de
concurso.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos
em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-
sitos:
Podem ser admitidos a concurso:
a) Os titulares de alvará de construção, emitido pelo Instituto da Construção e
do Imobiliário (InCI);
b) Os não titulares de alvará de construção, emitido pelo InCI, que apresentem
certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, adequado à
obra posta a concurso e emitido por uma das entidades competentes menciona-
das no n.º 1 do anexo I da Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro, e de
acordo com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 3/2002, de 4 de Janeiro,
o qual indicará os elementos de referência relativos à idoneidade, à capacidade
financeira e económica e à capacidade técnica que permitiram aquela inscrição e
justifique a classificação atribuída nessa lista;
c) Os não titulares de alvará emitido pelo InCI, ou que não apresentem certi-
ficado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, desde que apre-
sentem os documentos relativos à comprovação da sua idoneidade, capacidade
financeira, económica e técnica para a execução da obra posta a concurso, indi-
cados no n.º 15, alíneas a) e c), do programa de concurso.
O alvará de construção previsto na alínea a) deve estar de acordo com a Portaria
n.º 19/2004, de 10 de Janeiro e conter:
A 1.ª subcategoria da 1.ª categoria, a qual tem de ser de classe que cubra o
valor global da proposta;
As 3.ª, 4.ª, 5.ª, 6.ª e 8.ª subcategorias da 1.ª categoria;
As 1.ª, 6.ª, 8.ª e 9.ª subcategorias da 2.ª categoria;
As 1.ª, 7.ª, 8.ª, 10.ª e 12.ª subcategorias da 4.ª categoria; e
As 1.ª, 2.ª, 9.ª, 10.ª e 11.ª subcategorias da 5.ª categoria,
na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem, caso o concor-
rente não recorra à faculdade conferida no n.º 6.3 do programa de concurso.
III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos:
a) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com
a segurança social portuguesa, emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autori-
dade competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe
o seu estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos deve ser
acompanhado de declaração, sob compromisso de honra, do cumprimento das
obrigações respeitantes ao pagamento das quotizações para a segurança social
no espaço económico europeu;
b) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada, emitida pela
repartição de finanças do domicílio ou sede do contribuinte em Portugal, de
acordo com o previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de Se-
tembro, e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade compe-
tente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu
estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos deve ser acompa-
nhado de declaração, sob compromisso de honra, de cumprimento das obriga-
ções no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no espaço económico
europeu.
III.2.2) Capacidade económica e financeira:
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-
sitos:
a) Documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês em que o concurso
tenha sido aberto ou no mês anterior ou posterior, que mencione as responsa-
bilidades da empresa no sistema financeiro e, se for o caso, documento equiva-
lente emitido pelo banco central do Estado de que a empresa seja nacional ou
no qual se situe o seu estabelecimento principal;
b) Cópia da última declaração periódica de rendimentos para efeitos de IRS ou
IRC, na qual se contenha o carimbo «Recibo», e, se for o caso, documento
equivalente apresentado, para efeitos fiscais, no Estado de que a empresa seja
nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; se se tratar de
início de actividade, a empresa deve apresentar cópia autenticada da respectiva
declaração.
III.2.3) Capacidade técnica:
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-
sitos:
a) Certificados de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa
e dos responsáveis pelos projectos e pela orientação da obra, designadamente:
Director e coordenador do projecto;
Responsáveis pelo projecto em cada uma das especialidades;
Director técnico da empreitada;
Responsável pela segurança e saúde;
Representante permanente do empreiteiro na obra;
b) Lista das obras executadas da natureza da obra posta a concurso, acompanha-
da de certificados de boa execução relativos às obras mais importantes; os cer-
tificados devem referir o montante, data e local de execução das obras e se as
mesmas foram executadas de acordo com as regras da arte e regularmente con-
cluídas;
c) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o
equipamento principal a utilizar na obra e, se for o caso, o equipamento de
características especiais, indicando, num e noutro caso, se se trata de equipa-
mento próprio, alugado ou sob qualquer outra forma;
d) Declaração, assinada pelo representante da empresa, que mencione os técni-
cos e os serviços técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empre-
sa, a afectar à obra, para além dos acima indicados.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO
IV.1.1) Tipo de processo:
Concurso público.
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IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
IV.2.1) Critérios de adjudicação:
Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:
Os critérios enunciados a seguir:
Critério: Preço — ponderação: 30;
Critério: Valia técnica da proposta — ponderação: 60:
Critério: V. T. P. — projecto base — ponderação: 30;
Critério: V. T. P. — plano de trabalhos — ponderação: 10
Critério: V. T. P. — plano de equipamento — ponderação: 10;
Critério: V. T. P. — plano de mão-de-obra — ponderação: 10;
Critério: V. T. P. — método de execução — ponderação: 10;
Critério: V. T. P. — qualidade dos materiais e equipamentos — ponderação:
25;
Critério: V. T. P. — gestão da qualidade — ponderação: 5;
Critério: Prazo da empreitada — ponderação: 10.
IV.2.2) Proceder-se-á a leilão electrónico:
Não.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.2) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto:
Não.
IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos
complementares ou memória descritiva:
Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos do-
cumentos:
Data: 27/12/2007.
Hora: 15:00.
Documentos a título oneroso:
Sim.
Indicar preço: 271,04.
Divisa: euro.
Condições e modo de pagamento:
O fornecimento da documentação é efectuado pela entidade referida no ponto I.1),
que assim o seja solicitado o enviará à cobrança.
O fornecimento em papel é de 271,04 euros.
O fornecimento em CD é de 20 euros.
IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:
Data: 07/01/2008.
Hora: 16:00.
IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-
dos de participação:
PT.
IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a
sua proposta:
Período em dias: 66 (a contar da data limite para recepção das propostas).
IV.3.8) Condições de abertura das propostas:
Data: 08/01/2008.
Hora: 10:00.
Lugar: sala de reuniões da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:
Sim.
São autorizados a intervir no acto público do concurso todos os concorrentes e
as pessoas por estes credenciados, conforme o n.º 5.2 do programa de concurso.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES
O prazo de execução total de 330 dias inclui o prazo parcelar de 60 dias para
a entrega do projecto de execução.
As piscinas existentes permanecerão em funcionamento, apesar da realização da
obra.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 22/11/2007.

22 de Novembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Soromenho Gomes.

2611067179

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO
Designação oficial:
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Endereço postal:
Praça do Marquês de Pombal.
Localidade:
Vila Real de Santo António.
Código postal:
8900-231.
País:
Portugal.
Pontos de contacto:
Departamento de Obras Municipais e Serviços Urbanos.
À atenção de:
Dr. António Damas de Carvalho.
Telefone:
281510000.

Correio electrónico:
antonio.carvalho@cm-vrsa.pt
Fax:
281510003.
Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:
Ver «pontos de contacto».
Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para
diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser
obtidos no seguinte endereço:
Ver «pontos de contacto».
As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte
endereço:
Ver «pontos de contacto».

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-
DES
Autoridades regionais ou locais.
A entidade adjudicante está a contratar por conta de outras entidades adjudi-
cantes:
Não.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:

Complexo Desportivo Municipal — iluminação desportiva.
II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

a) Obras:
Concepção e execução.
Principal local de execução, de entrega ou da prestação dos serviços:
Concelho de Vila Real de Santo António.
Código NUTS: PT150.
II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.
II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

O objecto relativo à presente empreitada diz respeito ao projecto de concepção/
execução, por forma a legalizar e implementar as instalações existentes e futuras
do «Complexo Desportivo Municipal».
Com a concepção/execução referente ao presente projecto, pretende-se: o li-
cenciamento das instalações existentes, a regularização das condições de ali-
mentação eléctrica às instalações, a alimentação eléctrica para as futuras ins-
talações, a autonomização e individualização da alimentação eléctrica ao
«Complexo».
II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.
Vocabulário principal: 45316100.
Objectos complementares.
Vocabulário principal: 45315600.
Vocabulário principal: 50232110.
II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos

(ACP)?

Não.
II.1.8) Divisão em lotes:

Não.
II.1.9) São aceites variantes:

Não.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO
II.2.1) Quantidade ou extensão total:

A empreitada refere-se à totalidade da obra e o valor base do concurso é de
567 000 euros, não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado.
Valor estimado, sem IVA: 567 000,00.
Divisa: euro.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO
Período em dias: 90 (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÃO DE CARÁCTER JURÍDICO,
ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

A caução para garantir o contrato é de 5% do valor da adjudicação. O prazo de
garantia da obra é de cinco anos.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam:

A empreitada é por preço global. As modalidades essenciais de financiamento
e de pagamento são por autos de medição de trabalho mensal.
III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-

micos adjudicatário:

Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre
elas exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as
empresas do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício
da actividade de empreiteiro de obras públicas e comprovem, em relação a cada
uma das empresas, os requisitos exigidos no ponto n.º 15 do programa de
concurso.




